
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.120.795 - RS 
(2014/0165538-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
ADVOGADO : PERMÍNIA DIAS CARNEIRO 
AGRAVADO : JOEL DA LUZ DOS SANTOS 
ADVOGADO : ALISSON FERRONATO DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. MILITAR. REFORMA. DOENÇA INCAPACITANTE. 
ECLOSÃO DURANTE A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. NEXO DE 
CAUSALIDADE. DESNECESSIDADE. SÚMULA 168/STJ. 
1. O entendimento adotado no acórdão embargado encontra-se em consonância 
com a jurisprudência atual de ambas as Turmas da Primeira Seção, motivo pelo 
qual incide o disposto na Súmula 168/STJ: "Não cabem embargos de divergência, 
quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado". 
2. Tem direito à reforma militar o sujeito acometido por doença incapacitante que 
eclodiu durante a prestação do serviço castrense, independentemente da 
comprovação do nexo causal (AgRg no REsp 1.318.829/RJ, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 25/3/2015; AgRg no AREsp 
436.406/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 27/11/2014; 
AgRg no AREsp 510.553/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 18/9/2014; AgRg no AREsp 440.995/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 17/2/2014). 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça: A Corte Especial, 
por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis 
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, 
Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Humberto Martins e Maria Thereza de Assis Moura 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Brasília, 06 de maio de 2015(data do julgamento)..

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Presidente

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.120.795 - RS 
(2014/0165538-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
ADVOGADO : PERMÍNIA DIAS CARNEIRO 
AGRAVADO : JOEL DA LUZ DOS SANTOS 
ADVOGADO : ALISSON FERRONATO DOS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que indeferiu liminarmente Embargos de Divergência 

interpostos contra acórdão assim ementado:  

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. MILITAR. 
REFORMA. INCAPACIDADE PARCIAL. CAUSALIDADE ENTRE A 
ATIVIDADE MILITAR E A MOLÉSTIA. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 
de que a reforma do militar por incapacidade não necessita da comprovação do 
nexo de causalidade entre a moléstia adquirida e o serviço castrense.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

A agravante defende o afastamento da Súmula 168/STJ, sob o fundamento de 

que, em se tratando de militar temporário, a jurisprudência estaria consolidada no sentido de 

que a reforma por incapacidade depende da comprovação do nexo causal entre a moléstia 

adquirida e o serviço castrense prestado.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Corte Especial 

(fls. 425-438).

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.120.795 - RS 
(2014/0165538-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.3.2015.

A irresignação não merece acolhida.

Preliminarmente, observo que cabe à Corte Especial, uma vez demonstrado o 

dissenso jurisprudencial, conhecer de Embargos de Divergência interpostos contra acórdão de 

Turma que não mais possui competência para apreciar a matéria, confrontado com paradigma 

de Turma integrante de outra Seção (AgRg nos EAREsp 212.943/AL, Rel. Ministra Laurita 

Vaz, Corte Especial, DJe 06/08/2014). 

Diversa seria a hipótese caso o acórdão paradigma fosse oriundo de órgão que 

não mais detenha competência para julgar a matéria, quando incidiria o óbice da Súmula 

158/STJ: "Não se presta a justificar embargos de divergência o dissídio com acórdão de 

Turma ou Seção que não mais tenha competência para a matéria neles versada".

In casu, o acórdão embargado é da Quinta Turma, que, por força da Emenda 

Regimental 11/2010, deixou de ter competência para o julgamento de relações jurídicas que 

envolvam servidores públicos civis e militares. 

O entendimento adotado no acórdão embargado encontra-se em consonância 

com a jurisprudência atual de ambas as Turmas da Primeira Seção, motivo pelo qual incide o 

disposto na Súmula 168/STJ: "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência 

do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

Tem direito à reforma militar o sujeito acometido por doença incapacitante que 

eclodiu durante a prestação do serviço castrense, independentemente da comprovação do 

nexo causal. Nesse sentido: 
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR 
TEMPORÁRIO. REVISÃO DO ATO DE LICENCIAMENTO. AÇÃO 
AJUIZADA APÓS ULTRAPASSADO O PRAZO DE CINCO ANOS, 
PREVISTO NO ART. 1º DO DECRETO 20.910/32. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. ART. 198, I, DO CÓDIGO CIVIL. 
INAPLICABILIDADE. INEXISTÊNCIA, NOS AUTOS, DE NOTÍCIA DE 
QUE O AGRAVANTE ENCONTRA-SE INCAPACITADO PARA OS ATOS 
DA VIDA CIVIL, OU QUE SUA INTERDIÇÃO JUDICIAL TENHA SIDO 
PLEITEADA. EXAME, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Na forma da jurisprudência, "em se tratando de ação na qual o 
ex-militar pleiteia sua reintegração ao serviço e, por conseguinte, a concessão de 
reforma, o termo inicial do prazo prescricional é a data do licenciamento, por se 
tratar de ato único de efeito concreto" (STJ, AgRg no AREsp 45.362/RS, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
11/09/2012).

II. Hipótese em que o agravante foi licenciado do serviço ativo do 
Exército em 31/03/82, tendo a ação ordinária sido ajuizada em 09/12/92, ou seja, 
quando já ultrapassado o prazo prescricional de cinco anos, previsto no art. 1º do 
Decreto 20.910/32.

III. A hipótese de incapacidade e não fluência da prescrição, 
prevista no art. 198, I, c/c art. 3º do Código Civil, não se aplica ao caso concreto, 
uma vez que não há, nos autos, qualquer alegação no sentido de que a suposta 
doença que acomete o agravante o tenha tornado absolutamente incapaz de 
exercer pessoalmente os atos da vida civil, inexistindo notícia de que, ao menos, 
tenha sido pleiteada sua interdição judicial.

IV. Nos termos dos arts. 106, II, 108, IV, V e VI, 109 e 110 
da Lei 6.880/80, o ex-conscrito, ou seja, aquele que apenas prestou o 
serviço militar obrigatório, sendo posteriormente licenciado, para fazer 
jus à reforma militar deverá comprovar estar incapacitado em decorrência 
de doença que (a) eclodiu durante a prestação do serviço castrense, 
independentemente de relação de nexo causal, ou (b) se surgida em 
momento posterior, desde que comprovado o referido nexo de 
causalidade. Precedente: STJ, AgRg no REsp 1.402.063/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/11/2013.

V. Hipótese em que, com base no conjunto probatório dos autos, 
entendeu o Tribunal de origem que a eclosão da doença incapacitante não foi 
contemporânea à prestação do serviço militar, pelo ora agravante, inexistindo, 
outrossim, qualquer relação de causa e efeito entre a doença e o serviço 
castrense. Destarte, rever tal premissa fática esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

VI. "A revisão das premissas fixadas pela Corte origem é inviável 
em recurso especial, em respeito ao teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça, que veda a revisão dos aspectos fáticos dos autos, aplicável, também, aos 
recursos fundados na alínea 'c' do permissivo constitucional" (STJ, AgRg no 
AREsp 494.558/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 19/08/2014).

VII. Agravo Regimental improvido.
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(AgRg no REsp 1.318.829/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 25/3/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. 
REFORMA. NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A ECLOSÃO DA 
DOENÇA INCAPACITANTE E O SERVIÇO MILITAR. 
DESNECESSIDADE. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE 
DEFINITIVA PARA AS ATIVIDADES MILITARES. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. O militar acometido de doença incapacitante durante o 
período de prestação do serviço militar faz jus à reforma, 
independentemente de ele integrar o quadro de carreira ou temporário e 
da existência de nexo de causalidade. Precedentes: AgRg no AREsp 
195.551/RN, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
4/6/2013; AgRg no AREsp 510.553/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 18/9/2014; AgRg no REsp 1.313.320/RS, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 21/10/2014.

2. Havendo o Tribunal de origem reconhecido a incapacidade 
definitiva do militar para o serviço castrense, a revisão desse entendimento 
demandaria o revolvimento do contexto fático- probatório dos autos, o que é 
inviável em sede de recurso especial, consoante determina a Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 436.406/PR, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/11/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MILITAR. 
REFORMA. NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A ECLOSÃO DA 
DOENÇA INCAPACITANTE E O SERVIÇO MILITAR. 
DESNECESSIDADE. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE 
DEFINITIVA PARA AS ATIVIDADES MILITARES. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer 
que o militar, temporário ou de carreira, faz jus à reforma quando 
acometido de doença incapacitante durante o período de prestação de 
serviço militar, sem necessidade de comprovação da existência de nexo 
causal entre a doença e a atividade desenvolvida.

2. Ressalta-se que tal entendimento aplica-se também ao militar 
temporário, pois o instituto da estabilidade não possui nenhuma correspondência 
com instituto da reforma ex officio por incapacidade para o serviço.

3. No caso dos autos, o tribunal de origem expressamente 
consignou que, consoante exposto no laudo pericial, a "perícia médica realizada no 
caso atestou que o autor apresenta Hérnia de disco cervical CID M50, doença 
que teria se iniciado durante o período em que prestava o serviço militar, sem 
possibilidade de cura" (fl. 209, e-STJ).

4. Ao contrário do que alega a agravante, a Corte de origem 
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decidiu que houve relação de causa e efeito entre a doença e o serviço prestado e 
também a impossibilidade de cura. Neste sentido, os argumentos contidos no 
agravo regimental não podem ser examinados, ante o óbice contido no enunciado 
da Súmula 7/STJ, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial." Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 510.553/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 18/9/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR. INCAPACIDADE COMPROVADA. 
ILEGALIDADE DO ATO DE LICENCIAMENTO. COMPROVAÇÃO DA 
INCAPACIDADE. NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A DOENÇA E O 
SERVIÇO MILITAR. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ.

1. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
de que o militar temporário ou de carreira que, por motivo de doença ou 
acidente em serviço, tornou-se definitivamente incapacitado para o 
serviço ativo das Forças Armadas faz jus à reforma, sendo desnecessária 
a existência do nexo causal entre a moléstia e o serviço castrense.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 440.995/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 17/2/2014).

Conforme definido na origem, "inexiste qualquer dúvida de que a doença em 

questão eclodiu no autor durante o período em que estava prestando o serviço militar, sendo 

que a moléstia (surdez) é incapacitante e irreversível, nos termos do laudo pericial" (fl. 240).   

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg    nos

Número Registro: 2014/0165538-8 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.120.795 / 
RS

Números Origem:  200571040013512       200802327141          200804000310292       200901153300

PAUTA: 06/05/2015 JULGADO: 06/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : JOEL DA LUZ DOS SANTOS
ADVOGADO : ALISSON FERRONATO DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
ADVOGADO : PERMÍNIA DIAS CARNEIRO
AGRAVADO : JOEL DA LUZ DOS SANTOS
ADVOGADO : ALISSON FERRONATO DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe 
Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz, 
João Otávio de Noronha, Humberto Martins e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

Documento: 1404739 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/08/2015 Página  8 de 4


